
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.314 - MA (2017/0003656-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MOISES BERNARDO DE OLIVEIRA FILHO 
ADVOGADOS : CAIO VICTOR VIEIRA MATTOS  - MA010575 

 ARTHUR VITÓRIO BRINGEL GUIMARÃES  - MA010183 
INTERES.  : VANESSA LARISSA BARROSO DE OLIVEIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. 
IMÓVEL SITUADO NA ÁREA DENOMINADA "RIO ANIL", NO 
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍSIMA. EC 46/2005. COBRANÇA DE TAXA DE 
OCUPAÇÃO. FORO E LAUDÊMIO. INEXIGIBILIDADE. 
DEMARCAÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIO E REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSÁRIA INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO PARTICULAR IDENTIFICADO. DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. CONCLUSÃO SOBRE A DATA DA 
DEMARCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LPM DE 1831 REQUER 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de ação em que recorrente busca desconstituir acórdão que não 
reconheceu a taxa de ocupação de imóvel situado no município de São Luísima.
2. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o 
decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em 
sede de Embargos de Declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.
3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, havendo elementos 
para a identificação dos interessados e sendo certo o domicílio, a intimação para 
participação no procedimento demarcatório de terreno de marinha deverá ser 
realizada de forma pessoal. A desobediência ao correto procedimento 
administrativo de demarcação ocasiona a sua nulidade por ofensa aos Princípios 
do Contraditório e da Ampla Defesa.

4. Não é possível concluir que a posição da LPM de 1831 fora demarcada e 
homologada antes da concessão da medida ADI 4264-PE. Dessa forma, 
admitir os argumentos da recorrente demandaria revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em âmbito especial, em razão do 
óbice elencado na Súmula 7 do STJ.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.314 - MA (2017/0003656-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MOISES BERNARDO DE OLIVEIRA FILHO 
ADVOGADOS : CAIO VICTOR VIEIRA MATTOS  - MA010575 
   ARTHUR VITÓRIO BRINGEL GUIMARÃES  - MA010183 
INTERES.  : VANESSA LARISSA BARROSO DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto pela UNIÃO com fulcro no art. 105, III, alínea "a", da 

Constituição Federal, em face de decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

assim ementado (e-STJ, fl. 150):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IMÓVEIS SITUADOS NA 
ILHA COSTEIRA DE SÃO LUÍS/MA. EC No 46/2005. BENS MUNICIPAIS 
OU PARTICULARES. COBRANÇA DE TAXA DE OCUPAÇÃO,  FORO 
E/OU  LAUDÊMIO.  IMPOSSIBILIDADE.  TERRENO DE MARINHA. 
DEMARCAÇÃO POR EDITAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E. DA AMPLA DEFESA. COBRANÇA INDEVIDA. 
HONORÁRIOS MANTIDOS.
1. Após a edição da EC 46/2005, não pode mais a União ostentar qualquer 
pretensão de domínio das áreas contidas em ilhas costeiras ou oceânicas que 
sejam sede de municípios, ressalvadas as hipóteses de áreas afetadas ao serviço 
público federal ou a unidade ambiental federal. A Ilha de São Luís, por ser sede 
de Município do mesmo nome, está excluída dos bens da União ali especificados.
2. Os terrenos da marinha não foram alcançados pela alteração perpetrada pela 
EC 46/2005;
continuam sob o domínio da União, nos exatos termos do art. 20, VIII, da CF/88. 
Os foros/laudêmios relativos a esses terrenos são inexigíveis, pois a União, ao 
definir a faixa considerada terreno de marinha, não observou os procedimentos 
necessários, em especial, o.
contraditório e a ampla defesa, uma vez que se limitou a convocar todos os 
interessados por meio de edital, quando deveria tê-los convocado pessoalmente.
3. O STF, ao julgar a Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
4.264/PE, afastou.
a aplicação do art. 11 do Decreto-Lei 9.760/1946, na redação dada pela Lei 
11.481/2007, ao fundamento de que "Ofende as garantias do contraditório e da 
ampla defesa o convite aos interessados, por meio de edital, para subsidiar a 
Administração na demarcação da posição.das linhas do preamar médio do ano de 
183.1, uma vez que o cumprimento do devido processo legal pressupõe a 
intimação pessoal 4. Ausente fundamento para cobrança da taxa ocupação, 
aforamento e/ou laudêmio, indevida a exigência de taxas sob esta rubrica. Mesmo 
na hipótese de terrenos de marinha, a cobrança é indevida, porque a exação se 
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baseia em demarcação ilegal.
5. Verba honorária mantida conforme fixada na sentença recorrida, nos termos 
do art. 20, §§ 30 e 40 do CPC. Custas em reembolso, se houver.
6. Apelação não provida.

Os Embargos de Declaração foram desprovidos (fls. 247-252, e-STJ).

O recorrente aponta, em Recurso Especial, violação aos arts. 535, II, do 

CPC/1973 e 11, §1º, da Lei 9.868/99, sob o argumento de que a ADI 4.264-PE, que 

reputou inconstitucional a norma do artigo 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, possui apenas 

eficácia ex nunc, nos termos do art. 11, § 12, da Lei 9.868/99, motivo pelo qual a Medida 

Cautelar concedida na referida ADI somente produziria efeitos a partir da data de publicação 

da ata de julgamento (DJU 28.03.2011), ficando assim preservadas as demarcações já 

realizadas e homologadas antes dessa data (28.03.2011).

Não apresentadas as contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.314 - MA (2017/0003656-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A insurgência não merece prosperar.

Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 

foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, CORTE ESPECIAL, DJe 

27/5/2015.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
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CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo 
inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, grifei). 

Não merece prosperar a alegação de que, tendo a demarcação tratada nos 

autos ocorrido em 2010, não estaria abarcada pela decisão proferida pelo STF na ADI 

4264/PE

No período entre da edição da Lei 11.481/07 e a publicação da decisão 

exarada pelo STF nos autos da ADI 4264/PE, a jurisprudência desta Corte é assente no 

sentido de se reputar como válidas as intimações feitas por edital dos possíveis interessados 

para participação no procedimento demarcatório de terreno de marinha.

A jurisprudência do STJ consolidou-se que, havendo elementos para a 

identificação dos interessados e sendo certo o domicílio, a intimação para participação no 

procedimento demarcatório de terreno de marinha deverá ser realizada de forma pessoal. A 

desobediência ao correto procedimento administrativo de demarcação ocasiona a sua nulidade 

por ofensa aos Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa. 

A propósito:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TERRENO DE MARINHA. DEMARCAÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
E REGULAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DOS INTERESSADOS IDENTIFICADOS. ART. 11 DO 
DECRETO-LEI N. 9.760/46. REDAÇÃO ANTERIOR À ALTERAÇÃO 
PROMOVIDA LEI N. 11481/07. NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO 
LEGAL. PROVIMENTO CAUTELAR NA ADI 4.264, MC/PE. EFEITOS 
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RETROATIVOS. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata 
dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o 
óbice da Súmula 284 do STF.
2. A matéria referente a lapso prescricional não foi objeto de debate na instância 
ordinária, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.
3. Os interessados certos e identificados devem ser notificados pessoalmente 
para participarem da demarcação de terrenos da marinha instaurados 
anteriormente à modificação no art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, dada pela Lei 
n. 11.481/07. Precedentes.
4. Preservam-se as notificações por edital de interessados certos realizadas entre 
o início da vigência da Lei n. 11.484/07 - 31/05/2007- e a data de provimento da 
cautelar na ADI 4264/PE - 16/03/2011 -, ante o efeito ex nunc da cautela 
proferida em processo objetivo de controle de constitucionalidade (art. 11, § 1º, da 
Lei n. 9868/99).
5. Solução do caso que demanda a aplicação do art. 11 do Decreto-Lei n. 
9.760/46 a fato ocorrido durante sua vigência, havendo mera relação de 
contigência entre a solução adotada e os efeitos decorrentes do provimento 
cautelar na ADI 4264/PE.
6. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, negar-lhe 
provimento" (STJ, REsp 1.345.646/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
DEMARCAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSÁRIA INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO PARTICULAR IDENTIFICADO. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia acerca da ocorrência da prescrição foi decidida pelo Tribunal 
de origem com base em fundamentos constitucionais, o que torna inviável sua 
alteração em recurso especial, sob pena de usurpação de competência do STF.
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é pela necessidade 
da intimação pessoal dos interessados com domicílio certo para participar do 
procedimento de demarcação para a inscrição do bem imóvel como terrenos de 
marinha.
3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.417.808/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/06/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TERRENO DE MARINHA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DOS INTERESSADOS. EXISTÊNCIA DE 
ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO.
NULIDADE. DEMARCAÇÃO 1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no 
sentido de que, havendo elementos para a identificação dos interessados e sendo 
certo o domicílio, a intimação para participação no procedimento demarcatório de 
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terreno de marinha deverá ser realizada de forma pessoal. A desobediência ao 
correto procedimento administrativo de demarcação ocasiona a sua nulidade por 
ofensa aos Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa. AgRg no AREsp 
598.403/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2015, 
AgRg no AREsp 495.937/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 17/6/2014, AgRg no AREsp 495.326/ES, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 28/5/2014 e AgRg no AREsp 434.030/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 27/2/2014.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1539570/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 08/09/2015)

Da análise do acórdão, não é possível concluir que a posição da LPM de 1831 

fora demarcada e homologada antes da concessão da medida na ADI 4264-PE. Dessa forma, 

admitir os argumentos da recorrente demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, o que é vedado em âmbito especial, em razão do óbice elencado na Súmula 7 do 

STJ.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DELIMITAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA ÀS 
MARGENS DO RIO TRAMANDAÍ/RS. NULIDADE DO PROCESSO DE 
DEMARCAÇÃO DA ÁREA SUB EXAMINE COM FUNDAMENTO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO. 
1.   O voto vencedor, acolhendo parecer emitido pelo Ministério Público Federal 
como parte de suas razões, acabou por declarar a nulidade do processo de 
demarcação da área sub examine com fundamento no acervo fático-probatório 
dos autos. Desse modo, não há espaço para a admissão do apelo extremo que 
busca justamente questionar a legalidade desse procedimento. Incide à hipótese o 
óbice contido na Súmula 7/STJ (AgRg no REsp 1.206.433/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 21.3.2015). 
2.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 
(AgRg no REsp 1127911/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015)

ADMINISTRATIVO. DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE MARINHA. 
REGULAR CONVOCAÇÃO DE INTERESSADOS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ATUALIZAÇÃO. VALOR DO 
DOMÍNIO PLENO DO IMÓVEL. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA  83/STJ. JULGAMENTO SUBMETIDO 
AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. 
1. O Tribunal de origem, procedendo com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, assentou que, não obstante deva ser pessoal a citação dos interessados 
no procedimento demarcatório de terrenos de marinha, não foi possível, no caso, 
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identificar o interessado certo, a fim de notificá-lo pessoalmente. Entendimento 
insuscetível de revisão, tendo em vista a Súmula 7 desta Corte. 
2. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência do STJ, 
no sentido de que é lícita a atualização da taxa de ocupação mediante reavaliação 
do valor do domínio pleno do imóvel, porquanto constitui simples recomposição 
do patrimônio. 
3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.150.579/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, em sessão realizada no dia 10 
de agosto de 2011, submetido à sistemática de julgamento de recursos repetitivos, 
prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil e na Resolução STJ n. 
8/2008. 
4. Aplicação de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da 
causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1267149/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0003656-7 REsp 1.650.314 / MA

Números Origem:  00472538320144013700  472538320144013700

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MOISES BERNARDO DE OLIVEIRA FILHO 
ADVOGADOS : CAIO VICTOR VIEIRA MATTOS  - MA010575 

 ARTHUR VITÓRIO BRINGEL GUIMARÃES  - MA010183 
INTERES.  : VANESSA LARISSA BARROSO DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Foro / Laudêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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